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Autógrafo
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº. 1.031

Altera o Código Tributário, para reformular e revogar disposições; e revoga as leis
complementares que especifica.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo, faz

saber que em 26 de setembro de 2017 o Plenário aprovou:

Art. 1º A Lei Complementar nº 460, de 22 de outubro de 2008, alterada pelas Leis

Complementares nº 467, de 19 de dezembro de 2008, nº 474, de 22 de maio de 2009, nº 486, de

19 de dezembro de 2008, nº 507, 25 de novembro de 2011, nº 521, de 10 de agosto de 2012, nº

524, de 05 de outubro de 2012, nº 525, de 17 de dezembro de 2012, nº 551, de 26 de novembro

de 2014, nº 554, de 11 de dezembro de 2014, nº 555, de 11 de dezembro de 2014, nº 556, de 17

de dezembro de 2014, nº 567, de 28 de dezembro de 2015, e nº 577, de 07 de agosto de 2017,

passa a vigorar com as seguintes alterações e acréscimos: 

“Art. 6º (...)  

(...)

§ 7º Os acréscimos previstos nos §§ 2º e 3º deste artigo aplicam-se aos débitos de

natureza não tributária.” (NR) 

Art. 9º (…)
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(...)

§ 5º - Os acréscimos previstos nos incisos I e II deste artigo aplicam-se aos débitos

de natureza não tributária.” (NR)

“Art. 15. (...)

(...)

§  1º  O  despacho  referido  neste  artigo  não  gera  direito  adquirido,  aplicando-se,

quando cabível, o disposto no art. 47.

§ 2º A competência de que trata o caput deste artigo poderá ser delegada ao Diretor

do Departamento responsável pelo lançamento.”  (NR)

“Art. 35. A prova da quitação de determinado tributo será feita por certidão negativa

expedida por meio eletrônico ou à vista de requerimento do interessado, que contenha todas as

informações necessárias à identificação de sua pessoa, domicílio fiscal e ramo de negócio ou

atividade, e indique o período a que se refere o pedido.

Parágrafo único. A certidão negativa será sempre expedida nos termos em que tenha

sido  requerida  e  será  fornecida  dentro  de  até  10  (dez)  dias  úteis  da  data  da  entrada  do

requerimento na repartição, tendo prazo de validade de 180 (cento e oitenta) dias.” (NR)

“Art. 41. (...)

(...)

III – se por meio eletrônico, na data da confirmação da leitura, a qual deverá ocorrer
em até 15 (quinze) dias do envio da mensagem, sob pena de ser considerada automaticamente
realizada na data do término desse prazo.

IV – quando por edital na Imprensa Oficial do Município, 15 (quinze) dias após a
data da publicação.

§ 1º A contagem dos prazos referidos neste artigo observará o disposto no artigo 98
desta Lei Complementar. 
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§ 2º A previsão contida neste artigo não se aplica as microempresas e empresas de
pequeno porte, optantes pelo Regime Tributário Simplificado – Simples Nacional/ Sistema de
Recolhimento  em  Valores  Fixos  Mensais  dos  Tributos  abrangidos  pelo  Simples  Nacional
(SIMEI), regidas por legislação específica.” (NR)

“Art. 41- A O prazo para atendimento da intimação a que se refere o art. 41 desta Lei
Complementar será de 5 (cinco) dias úteis, contados da ciência do interessado, na forma prevista
no artigo 98 desta Lei Complementar.”

“Art.  56  -  Poderão  ser  apreendidos  e/ou  lacrados  os  bens  móveis,  inclusive
mercadorias, livros ou documentos em poder do sujeito passivo, do responsável ou de terceiros,
que constituam prova material de infração estabelecida na legislação tributária. 

§ 1º A autoridade fiscal encarregada de diligência ou fiscalização poderá promover a
lacração de  móveis,  caixas,  cofres  ou  depósitos  onde se  encontram arquivos  e  documentos
sujeitos à verificação da incidência de tributos, toda vez que ficar caracterizada a resistência ou
o embaraço à fiscalização, ou ainda quando as circunstâncias ou a quantidade de documentos
não  permitirem  sua  identificação  e  conferência  no  local  ou  no  momento  em  que  foram
encontrados.

§ 2º O sujeito passivo e demais responsáveis serão previamente notificados para
acompanharem  o  procedimento  de  rompimento  do  lacre  e  identificação  dos  elementos  de
interesse da fiscalização.” (NR)

“Art. 62 (...)

Parágrafo único. Constitui omissão de receita:

I - supressão ou redução de tributo, mediante conduta definida como crime contra a
ordem tributária;

II - os valores creditados em conta de depósito ou de investimento mantida junto a
instituição financeira,  em relação aos quais o titular,  pessoa física ou jurídica,  regularmente
intimado,  não  comprove,  mediante  documentação  hábil  e  idônea,  a  origem  dos  recursos
utilizados nessas operações;

III - escrituração de suprimentos sem documentação hábil, idônea ou coincidente,
em datas  e  valores,  com as  importâncias  entregues  pelo  supridor,  ou  sem comprovação  de
disponibilidade financeira deste;

IV  -  qualquer  irregularidade  verificada  em  máquinas  registradoras,  relógios,
“hardwares”, “softwares” ou similares utilizados pelo contribuinte, mediante prévia autorização 
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da Fazenda Municipal, que importe em supressão ou redução de tributo, ressalvados os casos de
defeitos devidamente comprovados por oficinas ou profissionais habilitados.” (NR)

 “Art. 71. (...)

I  -  em  primeira  instância  pelo  Gestor  da  Unidade  de  Governo  e  Finanças  –
Secretário Municipal e, 

II - em segunda instância, pelo Chefe do Executivo Municipal; 
III - (REVOGADO)” (NR)

“Art. 72.  (REVOGADO)”

“Art. 77. (REVOGADO)”

“Art. 80. (...)

§ 1º - As impugnações apresentadas, dependendo da natureza do tributo questionado,
serão  apreciadas  pelo  Departamento  de  Receita  Tributária  e  ou  pelo  Departamento  de
Fiscalização Tributária, os quais oferecerão as devidas argumentações técnicas para análise e
decisão da autoridade competente.

§ 2º - (REVOGADO)”   (NR)   

 “Art. 82. A decisão de primeira instância, contrária à Fazenda Municipal, estará
sujeita  a  um único  reexame necessário,  com efeito  suspensivo,  quando  o  crédito  fiscal  for
reduzido ou cancelado em montante igual ou superior a 300 (trezentas) UFM’s.

(...)” (NR)

“Art. 83. Das decisões de primeira instância, caberá recurso à autoridade superior nas
seguintes hipóteses:

I - pelo sujeito passivo, dentro de 30 (trinta) dias, contados da notificação ou ciência
da decisão;

II - de ofício, na forma prevista no art. 82 desta Lei Complementar.

(...)”  (NR)

“Art. 104. O Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana tem como fato

gerador a propriedade, o domínio útil ou a posse de bem imóvel localizado na zona urbana do

Município. 

§ 1º Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Predial: 
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I - em 1º de janeiro de cada exercício; 

II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 

a) construção ou modificação de edificação que implique alteração do valor venal

do imóvel, apurado na forma prevista no art. 115 desta Lei Complementar;

b) constituição de novo terreno, sobre o qual haja edificação incorporada;

c) instituição de condomínio edilício em planos horizontais ou em planos verticais;

d) alteração quanto ao reconhecimento de imunidade tributária, e de isenção ou não

incidência tributária.

§ 2º Considera-se ocorrido o fato gerador do Imposto Territorial: 

I - em 1º de janeiro de cada exercício; 

II - no primeiro dia do mês subsequente ao que ocorrer: 

a) remanejamento de lote ou gleba que resulte em constituição de novo(s) lote(s) que

implique alteração do valor venal do imóvel, apurado na forma prevista no art. 115 desta Lei

Complementar;

b)  alteração quanto ao reconhecimento  de  imunidade,  isenção ou não incidência

tributária.” (NR)

“Art. 106. (...)  

(...)                   

Parágrafo único. (REVOGADO).”

Art. 107.  São consideradas zonas urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão

urbana, constantes de loteamentos aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação,

ao comércio ou à indústria, inclusive aquelas utilizadas como sítio ou chácara de recreio, mesmo

que localizadas fora das zonas definidas no caput do art. 106 desta Lei Complementar.
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Parágrafo único. As áreas urbanizáveis ou de expansão urbana referidas deste artigo,

compreendem:

I  -  as  áreas  pertencentes  a  parcelamentos  de  solo,  originalmente  irregulares  que

foram devidamente regularizados; 

II - as áreas pertencentes a loteamentos regularmente aprovados;

III - as áreas dos conjuntos habitacionais, aprovados e executados nos termos da

legislação pertinente; 

IV - as áreas com uso ou edificação aprovadas em conformidade com a legislação

urbanística e edilícia.” (NR)

“Art. 108. (REVOGADO).”

“Art. 109. (...) 

(...) 

§ 2º Para ter reconhecida a não incidência de que trata este artigo, o contribuinte

deverá  requerê-la  com  provas  do  cumprimento  das  exigências  necessárias  da  respectiva

atividade,  conforme  regulamento,  observados  os  prazos  prescricionais  estabelecidos  em

legislação específica.

I – (REGOVADO);

II – (REVOGADO);

                   a) (REVOGADO);

                   b) (REVOGADO);

                   c) (REVOGADO).” (NR)

“Art. 110. Os imóveis utilizados para atividades industriais ou comerciais, mesmo

não integrando loteamentos aprovados, serão considerados como pertencentes à zona urbana,

para fins de incidência do imposto, limitando-se a área efetivamente utilizada.” (NR)
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“Art. 111. (...)

(...)

§ 1º A Planta Genérica de Valores – PGV será revista de forma geral e homogênea

em relação a todos os imóveis do Município, no mínimo, uma vez a cada quatro anos.

§ 2º A primeira revisão de que trata o § 1º deste artigo deverá se dar até 31 de

dezembro de 2018.” (NR)

“Art. 114. (...)

(...) 

III - no caso de terreno com edificação em andamento, estando parte habitada: o

valor do terreno e da edificação utilizada, considerados em conjunto;

IV – será considerado edificado o imóvel construído e que possa ser utilizado para

habitação ou para o exercício de qualquer atividade, seja qual for a denominação, forma ou

destino;

Parágrafo  único.  A ausência  de  pintura,  revestimentos  e  acabamentos  finais  não

afastará condição do imóvel como edificado se sua estrutura já estiver concluída.” (NR)

“Art. 117. (...)

§ 1º A inscrição referida no caput deste artigo deverá se dar com base no título de

propriedade.

§ 2º O cadastro fiscal imobiliário poderá ser atualizado a partir  das informações

coletadas por meio de recadastramento, utilizando imagens aerofotogramétricas, de satélite ou

similar.” (NR)

“Art. 118. Para fins de inscrição, alteração e regularização de dados cadastrais, o

contribuinte é obrigado a declarar em formulário próprio ou por meio de sistema eletrônico,

definido  em  regulamento,  os  dados  ou  elementos  necessários  à  perfeita  realização  do

lançamento do IPTU, instruído com a documentação comprobatória dos dados declarados, nos

seguintes prazos e situações: (...)” (NR)



(Autógrafo do PLC 1.031 – fls. 08)

“Art.  120.  Os  responsáveis  pelas  edificações  em condomínio  ficam obrigados  a

fornecer ao Cadastro Fiscal Imobiliário cópias dos seguintes documentos, dentro de 30 (trinta)

dias a partir da expedição: 

I - da instituição e especificação de condomínio inscritas no Registro de Imóveis

competente;

II  -   das  matrículas  do  Registro  de  Imóveis,  escrituras  públicas  ou  contrato  de

compra e venda dos imóveis já comercializados e respectivos endereços para correspondência

dos adquirentes das unidades autônomas; 

III  -  do  quadro  de  áreas  construídas  das  unidades  autônomas,  apresentado  por

profissional técnico responsável.” (NR)

“Art. 121-A. A concessionária de serviço público de energia elétrica deverá enviar

por  meio  magnético  ou  eletrônico  à  Unidade  de  Gestão  de  Governo  e  Finanças,  quando

solicitados, os dados cadastrais e de consumo dos seus usuários localizados no Município de

Jundiaí.”

“Art. 122. O imposto será lançado observando-se o estado do imóvel no momento da

ocorrência  do  fato  gerador,  em  conformidade  com  o  disposto  no  art.  104  desta  Lei

Complementar.

§ 1º  Ocorridas  as  hipóteses  previstas  no inciso II  do § 1º  do art.  104 desta  Lei

Complementar, o lançamento do Imposto Predial será efetuado de forma proporcional:

I  -  caso  as  alterações  no  imóvel  não  resultem em remanejamento  de  lote(s)  ou

gleba(s), o eventual acréscimo de Imposto Predial, com relação ao lançamento que considerou a

situação  anterior  do  imóvel,  será  cobrado  proporcionalmente  ao  número  de  meses  ainda

restantes do exercício;

II - caso as alterações no imóvel resultem em remanejamento de lote(s) ou gleba(s): 

a) serão efetuados lançamentos do Imposto Predial, referentes aos novos imóveis, de

forma proporcional ao número de meses ainda restantes do exercício; e

b) os eventuais lançamentos de Imposto Predial e Territorial Urbano, referentes à

situação anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu

respectivo fato gerador até o novo fato gerador.



(Autógrafo do PLC 1.031 – fls. 09)

§ 2º  Ocorridas  as  hipóteses  previstas  no inciso II  do § 2º  do art.  104 desta  Lei

Complementar, o lançamento do Imposto Territorial será efetuado de forma proporcional:

I - caso as alterações no excesso de área do imóvel não resultem em remanejamento

de lote(s) ou gleba(s), o eventual acréscimo de Imposto Territorial, com relação ao lançamento

que considerou a situação anterior do imóvel, será cobrado proporcionalmente ao número de

meses ainda restantes do exercício;

II - caso as alterações no imóvel resultem em remanejamento de lote(s) ou gleba(s): 

a) serão efetuados lançamentos do Imposto Territorial, referentes aos novos imóveis,

de forma proporcional ao número de meses restantes do exercício; e

b) os eventuais lançamentos de Imposto Predial e Territorial, referentes à situação

anterior, passarão a ser proporcionais ao número de meses já decorridos desde o seu respectivo

fato gerador até o novo fato gerador.

§ 3º Para efeito de contagem do número de meses restantes do exercício, a que se

referem os §§ 1º e 2º deste artigo, será incluído o mês da ocorrência do novo fato gerador. 

§ 4º A ocorrência do novo fato gerador referido no inciso II dos §§ 1º e 2º do art. 104

implica a constituição de créditos tributários complementares, com eventuais abatimentos ou

devoluções de indébitos, sem cancelamento dos lançamentos anteriores. 

§ 5º O imposto será lançado em nome do sujeito passivo que constar no Cadastro

Fiscal Imobiliário, como:

I -  proprietário:  todo aquele que possuir título de propriedade plena e exclusiva,

mediante registro do título aquisitivo ou translativo no Registro de Imóveis;

II - compromissário comprador: 

a) todo titular de instrumento público ou particular de promessa de compra e venda

ou de cessão e promessa de cessão deste registrados no Registro de Imóveis; 
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b) todo aquele que possuir escritura de compra e venda ou contrato de compromisso

de compra e venda, suas cessões ou promessa de cessões, desde que celebrados por instrumento

público;

c) todo aquele que possuir  contrato particular que a lei  confira  tal  caráter  e não

submetidos ao Registro de Imóveis.” (NR)

“Art. 128. (...)                          

Parágrafo único. (....)

(....)

III  -  por  meio  eletrônico,  mediante  o  cadastramento  do  domicílio  tributário  do

contribuinte, definido em regulamento, observando-se o disposto no inciso III do art. 41 desta

Lei Complementar.” (NR)

“Art. 130. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder desconto sobre o imposto

lançado,  variando nos limites não fracionados a partir de  3% (três por cento) até 5% (cinco por

cento), aos contribuintes que optarem pela quitação em parcela única, desde que efetuada nos

prazos específicos, constantes da notificação.

Parágrafo único. Os descontos previstos no caput deste artigo serão determinados

em função das datas diferenciadas para quitação do imposto, na forma a ser estabelecida em

Decreto.” (NR)

“Art. 132. (REVOGADO).”

“Art. 133. (...)

(...)

VIII  -  aposentado ou pensionista,  que receba até  três  salários  mínimos mensais,

proprietário de único imóvel e que nele resida, com área construída de até 120 m² (cento e vinte

metros quadrados); 

(…)
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§  3º  Os  interessados  que  se  enquadrem nas  hipóteses  isentivas  previstas  nos

incisos II, III, IV e VIII deste artigo, deverão a cada 03 (três anos) requerer a concessão do

benefício, observando-se o disposto no art. 134 desta Lei Complementar.” (NR)

“Art. 134. As isenções serão solicitadas em requerimento próprio ou por meio de

sistema eletrônico, instruído com as provas de cumprimento das exigências necessárias à sua

concessão, na forma, condições e prazos estabelecidos em regulamento, até o último dia útil do

mês de dezembro de cada exercício. 

Parágrafo  único.  O atendimento  do  disposto  no  “caput”  deste  artigo  é  condição

essencial para a concessão e a mantença do benefício fiscal.” (NR)

“Art. 138. O imposto incidirá sobre: 

(...)

VI - as divisões de patrimônio comum ou partilha, quando for atribuído a um dos

cônjuges,  separado ou divorciado,  valor  de bens  imóveis  acima da  respectiva  meação,  com

pagamento da outra parte, quer seja efetivado sob a forma de moeda, bens ou serviços; 

VII - as divisões para extinção de condomínio de bem imóvel, quando for recebida

por qualquer condômino quota-parte material cujo valor seja maior do que o de sua quota-parte

ideal,  com pagamento  da  outra  parte,  quer  seja  efetivado  sob a  forma  de  moeda,  bens  ou

serviços” 

VIII - o uso, usufruto e a enfiteuse;

(...)

XII - a cessão de direitos de concessão real do direito de uso;

(...) 

XXV - a consolidação da propriedade fiduciária.

(...)” (NR)
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“Art. 139. (...)

(...)

§ 1º O disposto nos incisos I e II deste artigo não se aplica quando a pessoa jurídica

adquirente tenha como atividade preponderante a compra e venda de bens imóveis ou direitos,

locação de bens imóveis ou arrendamento mercantil. 

§ 2º Caracteriza-se a atividade preponderante quando mais de 50% (cinquenta por

cento) da receita do adquirente, nos 2 (dois) anos anteriores e nos 2 (dois) anos posteriores à

aquisição, decorre de transações mencionadas no § 1º deste artigo.

§ 3º  Se a  pessoa jurídica adquirente  iniciar  suas  atividades  após a  aquisição  ou

menos de 2 (dois) anos antes dela, apurar-se-á a preponderância referida no § 2º deste artigo

levando-se em conta os 3 (três) anos subsequentes à data de aquisição, observado o disposto no

§ 4º deste artigo.

§ 4º Verificada a preponderância referida neste artigo, tornar-se-á devido o imposto,

nos termos da legislação vigente à data da aquisição, sobre o valor do bem ou direito nessa data,

devidamente atualizado. 

§ 5º O disposto no § 1º deste artigo não se aplica à transmissão de bens ou direitos,

quando realizada em conjunto com a totalidade do patrimônio da pessoa jurídica alienante. 

§ 6º Na extinção de pessoa jurídica ou na desincorporação do patrimônio de pessoa

jurídica,  o  imposto incide quando o imóvel  for transmitido a  pessoa distinta  daquela que o

integralizou ao capital social.

§ 7º O imposto não incide sobre a transmissão de bens ou direitos em decorrência de

extinção de pessoa jurídica ou de desincorporação do patrimônio da pessoa jurídica a que foram

conferidos, quando retornarem aos mesmos transmitentes nas mesmas proporções que foram

integralizadas.” (NR)
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“Art.  140.  A base  de cálculo  do  imposto  é  o  valor  da  transmissão  dos  bens  ou

direitos constantes do respectivo instrumento corrigido monetariamente à data do lançamento,

respeitado no mínimo o valor venal do imóvel.

§ 1º O valor venal do imóvel é aquele definido pela planta genérica de valores do

município na data do lançamento do imposto. 

(....)

§  3º  -  Na arrematação ou leilão  a  base  de  cálculo  será  o  valor  do  preço  pago,

corrigido monetariamente à data do lançamento do imposto. 

(...)

§ 7º Na concessão de direito real de uso, a base de cálculo será o valor do negócio

jurídico ou 40% (quarenta por cento) do valor venal do imóvel, se maior.

(...)

§ 10.  (REVOGADO).

§ 11.  Na adjudicação e  remição a  base  de  cálculo  será  o  valor  do instrumento,

corrigido  monetariamente  à  data  do  lançamento  do  imposto,  sendo  que,  não  constando  do

instrumento o valor do imóvel ou o valor da avaliação, a base de cálculo respeitará no mínimo o

valor venal de que trata o caput deste artigo.

§ 12. Na cessão de direitos, quando não houver o valor no instrumento, a base de

cálculo  será  o  valor  do  imóvel  deduzido  do  valor  ainda  não  pago  pelo  cedente,  corrigido

monetariamente à data do lançamento.

§ 13. Na instituição ou cessão do direito real de usufruto e uso a base de cálculo será

o valor do negócio jurídico ou 70% (setenta por cento) do valor venal de que trata o caput deste

artigo, se maior.

§ 14. Na transmissão da nua propriedade, na transmissão dos direitos do enfiteuta, a

base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 30% (trinta por cento) do valor venal de que

trata o caput deste artigo, se maior.
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§ 15.  Na transmissão dos  direitos  do enfiteuta  e  na transferência  onerosa ao nu

proprietário, a base de cálculo será o valor do negócio jurídico ou 70% (setenta por cento) do

valor do venal do bem imóvel ou do direito transmitido de que trata o caput deste artigo, se

maior.

§ 16. Tratando-se de consolidação da propriedade fiduciária do imóvel em nome do

credor fiduciário, a base de cálculo será o valor avaliado do bem imóvel pelo agente fiduciário

constante no instrumento que deu origem à transmissão, atualizado até a data da consolidação,

respeitado no mínimo o valor venal do imóvel, se maior.

§ 17. Na aquisição de imóvel para entrega futura, em construção, a base de cálculo

do imposto será o valor total da unidade autônoma adquirida, respeitado no mínimo o valor

venal do imóvel, se maior.” (NR)

“Art.140-A. A impugnação do valor fixado como base de cálculo do imposto de que

trata o art. 137 desta Lei Complementar será endereçada à repartição municipal que efetuar o

cálculo, acompanhada de laudo técnico de avaliação, devidamente fundamentada.”

“Art. 141. (...)  

I - na aquisição de imóvel para fins residenciais, financiado pelo Sistema Financeiro

de Habitação- SFH ou pelo Sistema Financeiro Imobiliário-SFI pelas instituições autorizadas

pelo  Banco  Central,  pelo  prazo  mínimo de  doze  meses,  e  com garantia  hipotecária  ou  por

alienação fiduciária, serão aplicadas as seguintes alíquotas, respeitado no mínimo o valor venal

do imóvel de que trata o caput do art. 140 desta Lei Complementar: 

a) 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) sobre o valor efetivamente

financiado, constante do ato ou contrato, até o limite de R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais);

(...)

II - quando os adquirentes forem Microempresas - ME ou Empresas de Pequeno

Porte - EPP, cujo uso do imóvel se destine à sede da empresa onde exercerá as suas atividades, a

alíquota será de 1,50% (um inteiro e cinquenta centésimos por cento) sobre o valor constante do

ato ou do contrato; 

(…)
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Parágrafo único.  Na hipótese do desatendimento do requisito estabelecido no inciso

II  deste  artigo,  tornar-se-á  devido  o  imposto,  nos  termos  da  lei  vigente  à  data  do  seu

lançamento.” (NR)

Art.  144. O imposto será pago até a data do ato da lavratura do instrumento de

transmissão dos bens imóveis e direitos a eles relativos, e nos demais casos será pago dentro de

30 (trinta) dias contados da data do lançamento do imposto. 

I - (REVOGADO);

II - (REVOGADO);

III - (REVOGADO);

IV - (REVOGADO).” (NR)

“Art. 145. (REVOGADO).”

“Art. 153. (...)

Parágrafo único. O arbitramento a que se refere o  caput deste artigo respeitará a

seguinte ordem: 

I - em função dos valores de mercado de imóveis equivalentes já comercializados;

II - preços correntes, das operações da espécie, no mercado imobiliário; 

III - valor histórico, monetariamente corrigido;

IV - localização, benfeitorias, padrão de terra, equipamentos urbanos e/ou rurais e

demais características do bem.” (NR)

“Art. 154. (...)

(...)                                                                                       

IV - a primeira aquisição de imóveis voltados às habitações de interesse social, por

pessoa física, exclusivamente para fins residenciais do adquirente, transmitidos diretamente da

Fundação  Municipal  de  Ação  Social  –  FUMAS  ou  da  Companhia  de  Desenvolvimento

Habitacional  Urbano  do  Estado  de  São  Paulo  –  CDHU,  desde  que  atenda  aos  seguintes

requisitos cumulativamente: 

a) o adquirente não possua outro imóvel em território nacional;
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b) tenha renda familiar de até 3 salários mínimos nacionais líquidos e;

c) resida em Jundiaí.

V – (REVOGADO)

§ 1º Os requisitos constantes das alíneas” a”, “b” e “c” do inciso IV deste artigo

deverão ser comprovados no momento do pedido para concessão do benefício isentivo. 

§ 2º O imposto será devido na hipótese de não atendimento de qualquer um dos

requisitos estabelecidos nas alíneas “a”, “b” e “c” do inciso IV deste artigo.” (NR)

“Art. 157. (...)

I  –  do  estabelecimento  do  tomador  ou  intermediário  do  serviço  ou,  na  falta  de

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, na hipótese de serviço proveniente do exterior do

País ou cuja prestação se tenha iniciado no exterior do País;

II - da instalação dos andaimes, palcos, coberturas e outras estruturas, no caso dos

serviços descritos no subitem 3.05 do Anexo I desta Lei Complementar;

III - da execução da obra, no caso dos serviços descritos nos subitens 7.02 e 7.19 do

Anexo I desta Lei Complementar;

IV – da demolição, no caso dos serviços descritos no subitem 7.04 do Anexo I desta

Lei Complementar;

V – das edificações em geral, estradas, pontes, portos e congêneres, no caso dos

serviços descritos no subitem 7.05 do Anexo I desta Lei Complementar;

VI – da execução da varrição, coleta, remoção, incineração, tratamento, reciclagem,

separação e destinação final de lixo, rejeitos e outros resíduos quaisquer, no caso dos serviços

descritos no subitem 7.09 do Anexo I desta Lei Complementar;

VII – da execução da limpeza,  manutenção e conservação de vias e logradouros

públicos,  imóveis,  chaminés,  piscinas,  parques,  jardins  e  congêneres,  no  caso  dos  serviços

descritos no subitem 7.10 do Anexo I desta Lei Complementar;
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VIII - da execução da decoração e jardinagem, do corte e poda de árvores, no caso

dos serviços descritos no subitem 7.11 do Anexo I desta Lei Complementar;

IX – do controle e tratamento do efluente de qualquer natureza e de agentes físicos,

químicos e biológicos, no caso dos serviços descritos no subitem 7.12 do Anexo I desta Lei

Complementar;

X -  do  florestamento,  reflorestamento,  semeadura,  adubação,  reparação  de  solo,

plantio, silagem, colheita, corte, descascamento de árvores, silvicultura, exploração florestal e

serviços  congêneres  indissociáveis  da  formação,  manutenção  e  colheita  de  florestas  para

quaisquer fins e por quaisquer meios, no caso dos serviços descritos no subitem 7.16 do Anexo I

desta Lei Complementar;

XI - da execução dos serviços de escoramento, contenção de encostas e congêneres,

no caso dos serviços descritos no subitem 7.17 do Anexo I desta Lei Complementar;

XII - da limpeza e dragagem, no caso dos serviços descritos no subitem 7.18 do

Anexo I desta Lei Complementar;

XIII - onde o bem estiver guardado ou estacionado, no caso dos serviços descritos

no subitem 11.01 do Anexo I desta Lei Complementar;

XIV - dos bens, dos semoventes ou do domicílio das pessoas, vigiados, segurados ou

monitorados,  no  caso  dos  serviços  descritos  no  subitem  11.02  do  Anexo  I  desta  Lei

Complementar;

XV – do armazenamento, depósito, carga, descarga, arrumação e guarda do bem, no

caso dos serviços descritos no subitem 11.04 do Anexo I desta Lei Complementar;

XVI – da execução dos serviços de diversão, lazer, entretenimento e congêneres, no

caso dos serviços descritos  nos subitens  do item 12,  exceto o 12.13, do Anexo I  desta  Lei

Complementar;

XVII - do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços

descritos pelo item 16 do Anexo I desta Lei Complementar;

XVIII  -  do  estabelecimento  do  tomador  da  mão-de-obra  ou,  na  falta  de

estabelecimento, onde ele estiver domiciliado, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.05

do Anexo I desta Lei Complementar;
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XIX - da feira, exposição, congresso ou congênere a que se referir o planejamento,

organização e administração, no caso dos serviços descritos pelo subitem 17.10 do Anexo I desta

Lei Complementar; 

XX  –  do  porto,  aeroporto,  ferroporto,  terminal  rodoviário,  ferroviário  ou

metroviário, no caso dos serviços descritos pelo item 20 do Anexo I desta Lei Complementar;

XXI – do domicílio  do tomador  dos  serviços  dos  subitens  4.22,  4.23 e  5.09 do

Anexo I desta Lei Complementar; 

XXII – do domicílio do tomador dos serviços, no caso dos serviços prestados pelas

administradoras de cartão de crédito ou débito e demais descritos no subitem 15.01 do Anexo I

desta Lei Complementar;

XXIII - do domicílio do tomador dos serviços dos subitens 10.04 e 15.09 do Anexo I

desta Lei Complementar.

 (...)

§ 2º Indica a existência de estabelecimento, quaisquer dos seguintes elementos: 

(...)

§ 3º No caso dos serviços descritos nos subitens 10.04 e 15.09, o valor do imposto é

devido ao Município declarado como domicílio tributário da pessoa jurídica ou física tomadora

do serviço, conforme informação prestada por este.

§ 4º No caso dos serviços prestados pelas administradoras de cartão de crédito e de

débito,  descritos  no  subitem 15.01,  os  terminais  eletrônicos  ou  as  máquinas  das  operações

efetivadas deverão ser registrados no local do domicílio do tomador de serviço.

§ 5º A operacionalização das obrigações acessórias, no caso dos serviços descritos

nos subitens 4.22, 4.23, 5.09, 10.04, 15.01 e 15.09, serão regulamentadas por decreto.

§  6º O  imposto  será  devido no  local  do  estabelecimento  do  tomador  ou  do

intermediário  do  serviço,  ou,  na  falta  de  estabelecimento,  onde  estiver  domiciliado,  nas

seguintes hipóteses:
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I – fixação pelo Município de alíquotas inferiores a 2% (dois por cento), exceto para

os  serviços  a  que  se  referem  os  subitens  7.02,  7.05  e  16.01  da  lista  anexa  a  esta  Lei

Complementar.

II  –  concessão  de  isenções,  incentivos  ou  benefícios  tributários  ou  financeiros,

inclusive com a redução de base de cálculo ou de crédito presumido ou outorgado,  ou sob

qualquer  outra  forma que  resulte,  direta  ou indiretamente,  em carga tributária  menor  que  a

decorrente da aplicação da alíquota mínima estabelecida no inciso I do § 6º deste artigo, exceto

para os  serviços  a  que  se referem os  subitens  7.02,  7.05 e  16.01 da lista  anexa a  esta  Lei

Complementar.” (NR)

“Art. 158. (...)

(...)

IV - os serviços prestados por associações culturais, recreativas e desportivas, sem

fins lucrativos, desde que prestados diretamente aos seus associados e estejam vinculados às

suas finalidades estatutárias;

V - os serviços prestados pelas estações radioemissoras e de televisão, exceto sobre

os serviços referidos nos subitens 13.02 e 13.03, do Anexo I desta Lei Complementar;

VI - o valor recebido pela sociedade organizada sob a forma de cooperativa, em
razão da prática de atos cooperativos entre ela e seus associados, entre estes e àquela e pelas
cooperativas entre si, quando associadas, nos moldes da legislação específica.

(...)” (NR)

“Art. 159. (REVOGADO)”

“Art. 163. (...)

(...)

§ 2º  (...)

(…)
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c) o condomínio que prestar serviços a terceiros, não condôminos, e na condição de

contratante de serviços sujeitos à incidência do imposto; 

d)  o  delegatário  do  Estado para  a  realização  dos  serviços  registrais,  cartorários,

notariais e similares e na condição de contratante de serviços sujeitos à incidência do imposto; 

(...)” (NR)

“Art. 164.  (...)

I – o contribuinte, o empreiteiro da obra, o proprietário do imóvel, o dono da obra, o

incorporador, o condômino de unidade imobiliária, pessoa jurídica ou física, quanto aos serviços

previstos nos subitens 7.02, 7.04 e 7.05, do Anexo I desta Lei Complementar, prestados sem a

documentação fiscal correspondente ou sem a prova do pagamento do imposto;

(...)

§ 3º (REVOGADO)

(...)” (NR)

“Art. 166. (...)

I  -  A pessoa jurídica,  de direito  público ou privado,  ainda que imune ou isenta,

inclusive a microempresa ou empresa de pequeno porte integrantes do Regime Tributário

Simplificado – Simples Nacional, tomadora ou intermediária dos serviços descritos no item 12,

exceto o subitem 12.13, e nos subitens 3.05, 7.02, 7.04, 7.05, 7.09, 7.10, 7.11, 7.12, 7.16,

7.17, 7.18, 7.19, 11.01, 11.02, 11.04, 16.01, 16.02, 17.05, 17.10 e item 20, constantes do Anexo I

desta Lei Complementar, quando prestados dentro do território deste Município; 

(…)

VII – As instituições financeiras e as a estas assemelhadas, pelos serviços descritos

nos itens 10.04 e 15.09, constantes do Anexo I desta Lei Complementar, quando o tomador dos

serviços estiver domiciliado neste Município;

VIII – As instituições financeiras e as a estas assemelhadas, pelos serviços descritos

nos subitens 15.01.01, 15.01.02 e 15.01.04, constantes do Anexo I desta Lei Complementar,

quando o tomador dos serviços estiver domiciliado neste Município;
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IX - Os hospitais, prontos-socorros, motéis e hotéis, estabelecidos no Município de

Jundiaí, quando tomadores dos serviços descritos no subitem 14.10, constante do Anexo I desta

Lei Complementar,  prestados por contribuintes estabelecidos neste Município,  observadas as

situações previstas no inciso III deste artigo. 

X  –  A  pessoa  jurídica  e  a  esta  equiparada,  que  tomar  serviço  de  prestador

estabelecido neste município quando o mesmo emitir  documento fiscal autorizado por outro

município. 

(...)” (NR)

“Art.  167.  Nos  casos  de  responsabilidade  pela  retenção  do  imposto  na  fonte,

considera-se período de competência a data da ocorrência do fato gerador, devendo o imposto

ser recolhido no mês subsequente pelo tomador ou prestador do serviço, em data estabelecida

pela Fazenda Municipal, independentemente do pagamento ou não do serviço prestado.

§ 1º (REVOGADO)

§ 2º (REVOGADO)” (NR)

“Art. 168. (...)

I - quando o serviço for prestado por profissional autônomo, pessoa física, desde que

apresente prova de inscrição no Cadastro Mobiliário do Município  de  domicílio,  como

contribuinte do Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza, excetuados os serviços elencados

no art. 157 desta Lei Complementar;

(...)

III  -  quando  o  serviço  for  prestado  por  Microempreendedor  Individual  -  MEI,

optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo

Simples Nacional – SIMEI; 

IV – quando o prestador do serviço for delegatário de serviço de registro público

cartorário e notarial.

§ 1º A exceção prevista no inciso I deste artigo não se aplica quando o serviço for

prestado por profissional autônomo domiciliado neste Município.

§ 2º Para a aplicação do disposto no inciso III deste artigo, o tomador de serviços

prestados por  Microempreendedor  Individual – MEI  deverá  certificar-se  de  que  o  prestador 
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mantém sua condição de optante pelo Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos

Tributos abrangidos pelo Simples Nacional – SIMEI.” (NR)

“Art. 170. (...)

§  1º  Quando  os  serviços  descritos  no  subitem  3.04,  do  Anexo  I  desta  Lei

Complementar, forem prestados no território de mais de um Município, a base de cálculo será

proporcional, conforme o caso, à extensão da ferrovia, rodovia, dutos e condutos de qualquer

natureza, cabos de qualquer natureza, ou ao número de postes, ou área ocupada no Município. 

(...)

§ 3º Na prestação dos serviços descritos nos subitens 7.02,  7.05,  14.01,  14.03 e

17.11 do Anexo I  desta  Lei  Complementar,  quando o prestador  de serviço  também exercer

atividade mercantil, a base de cálculo é o preço dos serviços, deduzido o valor das mercadorias

fornecidas pelo prestador dos serviços.  

(...)

§ 5º - Na prestação dos serviços sob a forma de trabalho exclusivamente pessoal do

próprio contribuinte, independentemente de ter ou não formação técnica, científica ou artística

especializada, com atuação profissional autônoma, o imposto será calculado em valores fixos, de

acordo com as importâncias indicadas no Anexo I-A desta Lei Complementar.

(...)

§ 7º O enquadramento nas hipóteses previstas nos §§ 5º e 6º deste artigo para fins de

recolhimento  do  imposto  na  forma  prevista  no  Anexo  I-A desta  Lei  Complementar,  sem a

admissão  de  fracionamento  de  valores  dar-se-á  a  partir  da  data  do  protocolo  do  pedido

formulado pelo interessado devidamente acompanhado dos documentos comprobatórios.

§ 8º O valor devido mensalmente pela microempresa e empresa de pequeno porte,

integrante  do  Regime  Especial  Unificado  de  Recolhimento  do  Imposto  Sobre  Serviços  de

Qualquer Natureza, será determinado mediante aplicação das alíquotas previstas na legislação

específica.

§ 9º O preço do serviço relativo ao item 8 do Anexo I desta Lei Complementar  é o

valor da mensalidade ou da anuidade cobrada, com o cômputo dos valores referentes à taxa de

inscrição ou de matrícula. 
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§ 10 Para os fins referidos no § 9º deste artigo, não poderão ser deduzidos da base de

cálculo, se inclusos, os valores relativos ao fornecimento de alimentação e material didático ao

aluno.” (NR)

“Art.172. (…)

(...)

V - em relação  aos  serviços  descritos  no  subitem 21.01,  do  Anexo  I  desta  Lei

Complementar, pelos valores recebidos dos usuários, deduzidos os repasses ao Estado, na forma

da lei,  com a incorporação na base de cálculo do imposto no mês de seu recebimento  dos

valores percebidos em decorrência da compensação de atos gratuitos ou de complementação de

receita mínima da serventia .” (NR)

“Art. 173. (REVOGADO)”

“ Art. 175. (...)

(...)

VI  –  quando  o  contribuinte,  após  regularmente  intimado,  não  prestar  os

esclarecimentos  exigidos  pela  fiscalização,  prestar  esclarecimentos  insuficientes  ou  que  não

mereçam fé, por inverossímeis ou falsos.

(...)” (NR)

“Art. 177. (...)

Parágrafo único -  A comunicação prevista no “caput” deste artigo não se aplica ao

Microempreendedor  Individual  (MEI),  estabelecido  neste  município,  na  forma  prevista  na

legislação específica.” (NR)

“Art. 178 - Os dados informados pelo contribuinte e que compõem o cadastro fiscal

mobiliário deverão ser atualizados sempre que houver alteração, no prazo de até 30 (trinta) dias,

contados da data dos fatos ou circunstâncias que implicaram em sua modificação.

(...)” (NR)

“Art. 181. O contribuinte do imposto ou o sujeito passivo da obrigação tributária, em

relação a cada um de seus estabelecimentos ou locais de atividade, fica obrigado a:
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I - manter em uso, além da escrita fiscal contábil a que está sujeito nos termos da lei

específica,  a escrituração eletrônica destinada ao registro dos  serviços  prestados e  tomados,

ainda que isentos ou não tributáveis;

II - emitir, no momento da prestação do serviço, nota fiscal ou outro documento,

ainda que eletrônico, exigido pela Fazenda Municipal, com indicações precisas do mesmo, sem

emendas ou rasuras que lhes possam prejudicar a clareza;  

(...)

IV - encerrar a escrituração mensal do Livro Fiscal Eletrônico de Serviços Prestados

e de Serviços Tomados até a data de vencimento do imposto, sob pena de encerramento de

ofício e imposição de multa, nos termos das normas regulamentadoras.

§ 1º - Não se aplica ao Microempreendedor Individual - MEI, optante pelo Sistema

de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos Tributos abrangidos pelo Simples Nacional –

SIMEI, o disposto nos incisos I a IV do “caput” deste artigo, exceto com relação ao previsto no

inciso II do “caput” deste artigo, nos casos em que o tomador do serviço estiver inscrito no

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, nos termos da Lei Complementar Federal nº

123, de 14 de dezembro de 2006. 

§ 2º - Na hipótese de extravio, perda ou inutilização de livros, documentos fiscais ou

arquivos eletrônicos, comunicada ou não a ocorrência, a Fazenda Municipal poderá estabelecer

a base de cálculo do imposto mediante arbitramento da receita, nos termos do art. 175 desta Lei

Complementar.” (NR)

“Art. 182.  (...) 

(...)

II - à emissão de nota fiscal, na forma convencional ou por meio eletrônico;

(...)

Parágrafo único.  As microempresas e as empresas de pequeno porte, integrantes

Regime Tributário Simplificado – Simples Nacional, deverão observar, além das regras próprias

para suas obrigações acessórias, na forma disposta em legislação específica, as normas previstas

pela legislação municipal.” (NR)
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“Art. 184. (…)

I – estabelecer, em caráter geral ou a requerimento do interessado, regime especial

para uso de documento fiscal equivalente ou uma forma diferenciada de impressão, confecção,

emissão e guarda da Nota Fiscal de Serviços;

(...)

Parágrafo único. Inclui-se no regime especial de que trata este artigo, o cupom de

máquina registradora.” (NR)

“Art. 185. - (...)

(...)

§ 2º (REVOGADO)

§ 3º (REVOGADO)”

“Art. 186.  (...)

§ 1º O imposto será calculado pela Fazenda Municipal, semestralmente, no caso do
§ 5º do art.170 desta Lei Complementar.

§ 2º O valor mínimo de recolhimento dos serviços tributáveis poderá ser fixado em
ato expedido pela Fazenda Municipal, que poderá ser aplicada para uma ou mais atividades e ter
o seu valor atualizado, sempre que necessário.” (NR)

“Art. 196.  (...)

(...)

VI – da atividade ser exercida em caráter permanente, eventual ou transitório.

§ 1º Para efeito da incidência da taxa, consideram-se estabelecimentos distintos:

I – aqueles que, embora no mesmo local, ainda que com idênticos ramos de negócio,

pertençam a diferentes pessoas físicas ou jurídicas;

II  –  aqueles  que,  embora  com  idênticos  ramos  de  negócio  e  sob  a  mesma

responsabilidade, estejam situados em prédios distintos ou locais diversos.

§ 2º - A taxa não incide:
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I – sobre as áreas de garagens ou boxes destinados à guarda de veículo, quando

utilizadas pelo proprietário ou pelo locatário do imóvel;

II  –  sobre  as  áreas  destinadas  a  estacionamento,  cobertos  ou  não,  vinculados  a

quaisquer  atividades  econômicas,  salvo  quando explorada  de forma independentemente,  por

terceiro, caracterizando atividade econômica específica.”(NR)

“Art.  204.  O  valor  das  taxas,  decorrentes  do  exercício  do  poder  de  polícia

administrativa, será calculado com base nas tabelas dos anexos que acompanham cada espécie

tributária, levando-se em conta os períodos e critérios nelas indicadas.” (NR)

“Art. 206. (...)

Parágrafo  único.  Exceto  nos  casos  em  que  o  grau  de  risco  da  atividade  seja

considerado  alto,  será  emitido  Alvará  de  Funcionamento  Provisório  para  as  microempresas

(ME), empresas de pequeno porte (EPP) e microempreendedor individual (MEI), que permitirá

o início de operação do estabelecimento imediatamente após o ato de registro.” (NR)

“Art. 206-A. Poderá ser concedida inscrição provisória para fins tributários, desde

que o local escolhido para o desenvolvimento da atividade atenda aos requisitos da legislação

urbanística, ambiental, sanitária e de segurança.

Parágrafo único.  As atividades que se enquadrem no “caput” deste artigo ficarão

sujeitas à tributação na forma prevista no Anexo II desta Lei Complementar.”

“Art. 207. (...) 

Parágrafo  único.   Considera-se  regularmente  notificado  o  sujeito  passivo  do

lançamento  da  taxa  com  a  entrega  da  respectiva  notificação,  pelo  Correio  ou  por  meio

eletrônico, observando-se, para tanto, o disposto no art. 41 desta Lei Complementar.” (NR)

“Art. 210. A Taxa de Fiscalização da Licença para Localização e Funcionamento em

Horário Normal e Especial é devida pela pessoa física ou jurídica que no Município se instale

para  exercer  qualquer  atividade  comercial,  industrial  ou  prestação  de  serviços  de  caráter

permanente, eventual ou transitório. 
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(...)

§  5º  -  O  lançamento  ou  pagamento  da  Taxa  de  Fiscalização  da  Licença  para

Localização e Funcionamento em Horário Normal e Especial não implica no reconhecimento da

regularidade da atividade.

§ 6º - A Taxa de Fiscalização da Licença para Localização e Funcionamento em

Horário Normal e Especial será devida integralmente, independentemente da data da abertura do

estabelecimento,  da  data  de  transferência  do  local  ou  de  qualquer  alteração  contratual  ou

estatutária.

§ 7º - Quando se tratar de empresa inscrita para fins de contato e correspondência, a

Taxa  de  Fiscalização  da  Licença  para  Localização  e  Funcionamento  em Horário  Normal  e

Especial será devida de acordo com a tabela constante do Anexo II desta Lei Complementar.”

(NR)

“Art. 211. (...)

Parágrafo  único.  Considera-se  horário  especial  o  período  correspondente  aos

domingos e feriados, em qualquer horário, de segunda a sexta-feira das 18h00 às 08h00 e aos

sábados a partir das 14h00.”  (NR)   

“Art. 214. (...) 

(...)

§ 2º (REVOGADO)  

§  3º  As  licenças  serão  concedidas  sob  a  forma  de  Alvará  de  Localização  e  de

Funcionamento para os estabelecimentos industriais, comerciais ou de prestação de serviços, de

caráter permanente para a atividade nas condições licenciadas, o qual deverá ser fixado em local

visível ao público e de fácil acesso à fiscalização.” (NR)

“Art. 218-A – Ficam isentos do pagamento da Taxa de Fiscalização da Licença para

Localização em Horário Normal e Especial:

I - os templos de qualquer culto, as associações de moradores e as instituições de

assistência social, educacional e organizações não governamentais, sem fins lucrativos;
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II  -  os  entes  da  Administração  Direta  e  Indireta  da  União,  dos  Estados  e  dos

Municípios. 

§ 1º -  Ficam reduzidos a 0 (zero)  todos os custos,  inclusive prévios,  relativos à

abertura,  à  inscrição,  ao  registro,  ao  funcionamento,  ao  alvará,  à  licença,  ao  cadastro,  às

alterações  e  procedimentos  de  baixa  e  encerramento  e  aos  demais  itens  relativos  ao

Microempreendedor Individual – MEI, na forma da legislação federal.

§ 2º - A isenção da Taxa de Fiscalização da Licença para Localização em Horário

Normal  e  Especial  não  dispensa  o  prévio  requerimento  para  a  concessão  de  licença  para

funcionamento, bem como do cumprimento das obrigações acessórias.”

“Art. 219. (...)

(...) 

§ 3º  (...)

(...)

II  -  em  determinados  períodos  do  ano,  mediante  convocação  por  edital,  por

vendedores  não  constituídos  em  empresas,  especialmente  durante  festividades  ou

comemorações;

(...) 

IV - em caráter temporário, por pessoa jurídica, mediante convocação por edital, em

determinados períodos do ano, especialmente durante festividades ou comemorações.

(...) ” (NR)

“Art. 223. (...)

(...)

§ 1º -  Ficam reduzidos a 0 (zero)  todos os custos,  inclusive prévios,  relativos à

abertura,  à  inscrição,  ao  registro,  ao  funcionamento,  ao  alvará,  à  licença,  ao  cadastro,  às

alterações  e  procedimentos  de  baixa  e  encerramento  e  aos  demais  itens  relativos  ao

Microempreendedor Individual – MEI, na forma da legislação federal.

§ 2º - A isenção da Taxa de Fiscalização da Licença para o Exercício da Atividade de

Comércio Ambulante ou Eventual não dispensa do prévio requerimento para a concessão da

licença para funcionamento, bem como do cumprimento das obrigações acessórias.” (NR)



(Autógrafo do PLC 1.031 – fls. 29)

“Art. 250. (...)

(...)

§ 2°   Estende-se à taxa o desconto referido no art. 130 desta Lei Complementar.”
(NR)

“Art. 252-A.  São isentos do recolhimento da Taxa de Coleta de Lixo, os imóveis
enquadrados como grandes geradores de lixo, devidamente cadastrados perante a Unidade de
Gestão de Infraestrutura e Serviços Públicos, quando o interessado contratar, às suas expensas,
autorizatários, em regime privado, para a execução dos serviços de coleta, transporte, tratamento
e destinação dos seus resíduos, observadas as exigências previstas em legislação específica.

§  1º  Para  fazer  jus  ao  benefício  fiscal  referido  no  “caput”  deste  artigo,  os

interessados deverão apresentar até o dia 30 de novembro do exercício anterior, a documentação

definida em regulamento. 

I – (REVOGADO);

II – REVOGADO);

III – (REVOGADO);

IV – (REVOGADO);

V – (REVOGADO);

VI – (REVOGADO);

VII – (REVOGADO);

VIII – (REVOGADO).

(...)” (NR)

“Art.  276-A  .  As  multas  relativas  à  falta  de  prestação  ou  à  incorreção  no
cumprimento  de  obrigações  acessórias,  quando  em  valor  fixo  ou  mínimo,  para  o
microempreendedor individual (MEI), microempresas (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP)
optante pelo Simples Nacional, alternativamente, deverão sofrer:
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I- redução de:

a) 90% (noventa por cento) para o Microempreendedor Individual (MEI)  e,

b) 50% (cinquenta por cento) para a microempresa (ME) ou empresa de pequeno
porte (EPP).

Parágrafo único.  As reduções  previstas  no inciso I  do  caput deste  artigo  não se
aplicam:

I - na hipótese de fraude, resistência ou embaraço à fiscalização e,

II-   na ausência de pagamento da multa no prazo de 30 (trinta) dias após a ciência do
Auto de Infração e Imposição de Multa.” 

“Art. 277. (...)

I – falta de inscrição ou alteração de contribuinte na forma prevista no art. 118 desta

Lei Complementar: multa de 10 (dez) UFM’s que será devida por um ou mais exercícios até a

regularização de sua inscrição; (NR)

II – pelo parcelamento do solo a que se refere o art. 119 desta Lei Complementar, os

responsáveis  que  descumprirem o  disposto  naquele  artigo  sujeitam-se  à  multa  de  10  (dez)

UFM’s, que será devida por um ou mais exercícios, até que seja feita a comunicação exigida;

(NR)

III – pelo descumprimento do disposto no art.  120 desta Lei Complementar será

imposta  a  multa  de  10  (dez)  UFM’s,  que  será  devida  por  um  ou  mais  exercícios,  até  a

regularização de sua inscrição e/ou cadastro fiscal; 

IV - pelo descumprimento do disposto no art. 121-A desta Lei Complementar será

imposta a multa de 50 (cinquenta) UFM’s, que será devida a cada desatendimento da obrigação

acessória.” (NR)

“Art. 279     (...)

I - impedir, dificultar  ou provocar qualquer embaraço à ação fiscal:  multa de 50

(cinquenta) UFM’s;

(...)

III  -  deixar  de  fornecer  informações  ou  de  prestar  declarações  relacionadas  ao

lançamento  do  imposto  ou,  quando  prestadas,  fazê-lo  de  forma  incorreta,  inexata  ou  com

omissão de elementos: 10 (dez) UFM’s; 
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IV - deixar de atender a notificação ou intimação, em procedimento administrativo

ou como medida preparatória à sua instauração, ou atendê-la de forma incompleta ou parcial: 10

(dez) UFM’s; 

V - atender a notificação ou intimação em procedimento administrativo ou como

medida preparatória à sua instauração, depois de decorrido o prazo nela estabelecido: multa de

10 (dez) UFM’s;

VI - será aplicada a qualquer pessoa que intervenha no negócio jurídico ou que, por

qualquer forma, contribua para inexatidão ou omissão praticada a multa de 10 (dez) UFM´s.

(...)” (NR)

“Art. 280. (...)

(...)

II - (REVOGADO);

a) (REVOGADO);

b) (REVOGADO); 

c) (REVOGADO)

III – (REVOGADO);

a) (REVOGADO);

b) (REVOGADO); 

IV - (...)

a) (...)

b) falta  ou atraso de escrituração, escrituração irregular de livros  obrigatórios  ou

declaração de irregular de serviço: 5 (cinco) UFM’s por mês ou fração, por livro ou declaração,

limitada a 30 (trinta) UFM’s;  (NR)

c) (REVOGADO)
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(...)

f) uso indevido ou em desacordo com as especificações próprias, de livros, notas ou

demais documentos fiscais: 5 (cinco) UFM’s por livro, nota ou documento fiscal, limitada a 30

(trinta) UFM’s; 

g) uso de nota fiscal sem a clara e precisa descrição de serviço prestado; emissão de

nota fiscal de operação tributável em isentos ou não tributáveis: 3 (três) UFM’s por nota fiscal,

limitada a 30 (trinta) UFM’s; 

(...)

i) falta de emissão de nota fiscal no momento da prestação do serviço: 5 (cinco)

UFM’s por nota, limitada a 50 (cinquenta) UFM’s;

(...)

m) emissão de documento fiscal em desacordo com o valor real do serviço: 10 (dez)

UFM’s por documento, limitada a 50 (cinquenta) UFM’s;

(…)

p) infração ao disposto no artigo 179 desta Lei Complementar: 5 (cinco) UFM’s por

declaração não apresentada no prazo regulamentar, limitada a 30 (trinta) UFM’s;

q) falta de encerramento mensal do Livro Fiscal Eletrônico de Serviços Prestados ou

de Serviços Tomados no prazo regulamentar: 5 (cinco) UFM’s por mês, limitada a 30 (trinta)

UFM’s;
r) falta de atendimento à notificação no prazo estipulado no respectivo termo: 10

(dez) UFM’s por notificação; 

s)  falta  de atendimento à intimação no prazo estipulado no respectivo termo: 10

(dez) UFM’s por intimação;

t) falta de registro dos terminais eletrônicos ou máquinas das operações descritas no

subitem 15.01: 15 (quinze) UFM's por terminal ou máquina. 

(...)” (NR)



(Autógrafo do PLC 1.031 – fls. 33)

”Art. 281 - (...)             

I – (...) 

a) 10 ( dez) UFM’s, sendo cobrada em dobro na reincidência;

(...)

V – (...)

a) multa de 15 (quinze) UFM’s, sendo cobrada em dobro na reincidência; ” 

(...)”(NR)

“Art. 282. Multas por infrações relativas às atividades de comércio ambulante ou

eventual: 05(cinco) UFM’s por ocorrência.” (NR)

Art. 283. (...)

I  -  falta  de  comunicação  para  efeito  de  “vistoria”,  “habite-se”  ou  “certidão  de

conclusão de obras”: multa de 10 (dez) UFM’s;” 

(...)” (NR)

”Art. 284. (...)

I - falta de alvará ou de renovação de licença 10 (dez) UFM’s, sendo cobrada em

dobro na reincidência. 

II - demais infrações 10 (dez) UFM’s por ocorrência.” (NR)

“Art. 285. (...)

I – falta de alvará ou de renovação de licença: 10 (dez) UFM’s, sendo cobrada em

dobro na reincidência; 

II – demais infrações 10 (dez) UFM’s por ocorrência.” (NR)

Art. 2º O Anexo I, o Anexo I-A e o Anexo II da Lei Complementar nº 460, de 22 de

outubro  de  2008,  passam  a  vigorar  com  as  alterações  constantes  dos  Anexos  desta  Lei

Complementar. 
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Art.  3º  As  competências  atribuídas  à  Secretaria  Municipal  de  Finanças  e  ao

Secretário Municipal de Finanças na Lei Complementar nº 460, de 22 de outubro de  2008,

passam a ser exercidas, respectivamente, pela Unidade de Gestão de Governo e Finanças e pelo

Gestor da Unidade de Governo e Finanças - Secretário Municipal, nos termos dos arts. 38 e 39

da Lei nº 8.763, de 03 de março de 2017.

Art. 4º Revogam-se:

I - os seguintes dispositivos da Lei Complementar nº 460, de 22 de outubro de 2016

e suas alterações posteriores:

a) inciso III do art. 71;

b) art. 72;

c) art. 77;

d) § 2º do art. 80;

e) parágrafo único do art. 106;

f) art. 108;

g) incisos I e II,  inclusive suas alíneas “a”, “b” e “c” do § 2º do art. 109;

h) art. 132;

i) § 10 do art. 140;

j) incisos I, II, III e IV do art. 144;

k) art. 145;

l) inciso V do art. 154;

m) art. 159;

n) § 3º do art. 164;

o) §§ 1º e 2º do art. 167;
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p) art. 173;

q) §§ 2º e 3º do art. 185;

r) § 2º do art. 214;

s) incisos I a VIII  do art. 252-A;

t) incisos II, inclusive suas alíneas “a”, “b” e “c”, III, inclusive suas alíneas “a” e “b”

e alínea “c” do inciso IV todos do art. 280;

II – os seguintes dispositivos da Lei nº 8.573, de 28 de dezembro de 2015:

a)  inciso II do art. 5º ;

b)  incisos II e IV do § 3º do art. 5º; 

III - a Lei Complementar nº 568, de 01 de junho de 2016;

IV - a Lei Complementar nº 577, de 07 de agosto de 2017. 

Art. 5º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em vinte e seis de setembro de dois mil

e dezessete (26/09/2017).

GUSTAVO MARTINELLI
Presidente
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